
 
 

MUNICIPIO DE CARAÚBAS 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CNPJ Nº 08.349.102/0001-29 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

         Gabinete do Prefeito 

 

Praça Cel. Reinaldo Pimenta, 104, Centro, CEP 59.780-000, Caraúbas, Rio Grande do Norte Fone/Fax: (**84) 3337 

2263. E-mail: gabinetepmccaraubas@gmail.com.  

 

Ofício nº 093/2024 – GAB                                    Caraúbas/RN, 06 de junho de 2024. 
 

Do: Prefeito do Município de Caraúbas/RN 
 

Ao: Senhor Prefeito do Município de Marcelino Vieira/RN 
 

KERLES JÁCOME SARMENTO 
 

Assunto: Autorização de adesão à Ata de Registro de Preços nº 001/2023 ao Pregão 

Presencial nº 032/2023. 
 

Ref: Ofício n° 125/2024-GP, de 5 de junho de 2024, da Prefeitura Municipal de 
Marcelino Vieira/RN. 
 
 
  
  Senhor Prefeito do Município de Marcelino Vieira 
 
 

 

  Conforme Decreto do Município de Caraúbas nº 016/2017 
(Regulamento do Sistema de Registro de Preços Municipal) e art. 38, §3 do Decreto 
Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, e assunto em epígrafe, AUTORIZO na 
qualidade de Órgão Gerenciador da ARP a adesão, como Unidade Gestora Não 
Participante, no percentual de 50%(cinquenta por cento) da Ata de Registro de 
Preços nº 001/2023 ao Pregão Presencial nº 032/2023 de acordo com a referência. 
  
   Outrossim, solicitamos que nos encaminhe cópia do instrumento de 
adesão eventualmente firmado junto à Beneficiária da ARP nº 001/2023: 
CONSTRUTORA POTIGUAR LTDA, CNPJ: 10.791.675/0001-50, para fins de 

gerenciamento da Ata de Registro de Preços aderida. 
 
   Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência, os meus protestos de 
estima e elevada consideração. 

 
 Atenciosamente. 
 
 
 
 

ANTÔNIO ALVES DA SILVA 

Prefeito do Município de Caraúbas/RN 

ANTONIO ALVES DA 
SILVA:79163874415

Assinado de forma digital por 
ANTONIO ALVES DA 
SILVA:79163874415 
Dados: 2024.06.06 10:51:50 
-03'00'



 
 
 
 
 
 
 
OFICIO Nº 130/2024 – GP  
 
 
Ao Exmo. Sr. 
ANDERSON DA SILVA MARQUES 
CONSTRUTORA POTIGUAR LTDA  
CNPJ: 10.791.675/0001-50 
 
 
 
Assunto: ETP e Projeto Básico e demais elementos para que a empresa por ter aceitado a 
anuencia da Ata de Registro de Preços nº 001/2023, encaminhe o que abaixo se pede. 
 
 
 

A Autoridade Competente da Prefeitura Municipal de Marcelino Vieira-RN, o Sr. 

Kerles Jácome Sarmento, no uso das atribuições legais, conforme legislação vigente (Lei 

14.133/2021, de posse da Adesão de 50% da Ata de Registro de Preços Nº 001/2023 Referente 

ao Pregão Presencial SRP Nº 032/2023, Processo Administrativo N° 717005/2023, da 

Prefeitura Municipal de Caraúbas-RN. 

Munido da Autorização, e por sua vez, a empresa Construtora Potiguar Ltda. 

Inscrita no CNPJ nº 10.791.675/0001-50, aceitou a anuência da presente Ata de Registro de 

Preços Nº 001/2023 a qual deseja realizar os serviços no nosso município. 

Assim, encaminhado o Oficio, Estudo Técnico Preliminar – ETP, Projeto Básico de 

Engenharia e Minuta do Contrato elementos necessários para que a empresa supracitada 

venha formalizar sua planilha e demais anexos que compõem o projeto a ser executado assim 

com todos os documentos referentes a: 

1.1. Habilitação Jurídica 

1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

1.3. Habilitação Técnica 

1.4. Habilitação Econômico-Financeira (Falência e Concordata e o Balanço dos 
dois últimos exercícios) 

1.5. Modelo de Declarações (Conforme modelo em anexo) 

 

Certos de vosso aceite, aguardamos respostas e reiteramos votos de estima e 

apreço 

 
Marcelino Vieira-RN, 19 de junho de 2024.  

 
 
 
 
 

Kerles Jácome Sarmento 
Prefeito Municipal 

KERLES JACOME 
SARMENTO:490
62026400

Assinado de forma digital 
por KERLES JACOME 
SARMENTO:49062026400 
Dados: 2024.06.19 
13:24:32 -03'00'



 
 
 
 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÕES CONJUNTAS 
 
Objeto: Adesão a Ata de registro de preços para a contratação de empresa do ramo de 
engenharia para os serviços de capeamento asfáltico de diversas ruas da zona urbana na 
cidade de Marcelino Vieira-RN. 
 

[  ] DECLARO, que recebi e/ou tive livre acesso para a aquisição do edital e todos seus Anexos, 
que aceito e que confeccionei os Documentos, que estou apto a cumprir plenamente todos os 
requisitos de habilitação, e que me responsabilizo solidariamente perante a Lei, por qualquer 
omissão e falsificação de informações ou documentos aqui apresentados e exigidos no 
respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado;  
 
[  ] DECLARO, que será responsável por toda a comunicação entre esta Empresa e a Prefeitura 

de Marcelino Vieira-RN, a partir do momento de deposito dos envelopes na CPL o Sr(a) 
_____, CPF nº ______, Telefone com whatsapp web (_) ______, o qual estará disponível para 
receber todas as informações a todo momento. 

 
[  ] DECLARO, de que disponibilizarei de estrutura operacional (pessoal e material) adequada 

ao perfeito cumprimento do objeto da licitação; 
 
[  ] DECLARO, que esta empresa Licitante não foi declarada inidônea para licitar e contratar 

com a Administração Pública. 
 
[  ] DECLARO, que em atendimento o disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 

de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, que não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº. 9.854, de 1999). 

 
[  ] DECLARO, que esta empresa se enquadra em um dos dois regimes como Microempresa 

e/ou Empresa de Pequeno Porte, caso tenha se utilizado e se beneficiado do tratamento 
diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

 
[  ] DECLARO, que estou ciente das condições da licitação, que assume a responsabilidade 

pela autenticidade e veracidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-se ás 
penalidades legais e a sumária desclassificação da licitação, e que fornecerá quaisquer 
informações complementares solicitadas pela CPL; 

 
[  ] DECLARO, que cumprirei as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.; 
 
[ ] DECLARO, que executarei as obras de acordo com o projeto de engenharia, as 

especificações técnicas e as normas da ABNT e demais normas emanadas pela Prefeitura 
Municipal de Marcelino Vieira-RN, que serão tomadas todas as medidas necessárias para 
assegurar um controle adequado da qualidade da obra. 

 
[ ] DECLARO, que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, em papel timbrado 
da empresa licitante. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firmo a presente, sob as penas da 
Lei. 

Local e data. 
 

_______________________ 
Assinatura 

CPF 
(Representante) 



 
 
 
 
 
 
 
OFICIO Nº 125/2024 – GP  

 

 

Ao Exmo. Sr. 

 

ANTÔNIO ALVES DA SILVA 
Prefeito Municipal de Caraúbas-RN 

Autoridade Competente 

 

 

 
Assunto: Solicitação de Adesão a Ata de Registro de Preços nº 001/2023 

 

 

 

 

A Autoridade Competente da Prefeitura Municipal de Marcelino Vieira-RN, o Sr. 

Kerles Jácome Sarmento, no uso das atribuições legais, conforme legislação vigente (Lei 

14.133/2021, vem solicitar a esta Prefeitura Municipal de Caraúbas-RN, adesão de 50% da 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2023 REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL SRP 

Nº 032/2023, PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 717005/2023, cuja a cópia da publicação 

encontra-se em anexo. 

O pedido de adesão a presente ARP está fundamentado na Lei Federal nº 

14.770/2023, onde um Órgão não participante do processo licitatório pode solicitar a adesão 

ao Órgão que promoveu o certame, da mesma forma, sendo solicitado a empresa vencedora a 

autorização e aceito para a contratação.  

Para tanto solicitamos a cópia do processo, que em caso de DEFERIMENTO a este 

ofício, seja encaminhada digitalizada através do E-Mail: cotacoespmmv@gmail.com 

Certos de vosso deferimento, reiteramos votos de estima e apreço 

 

Marcelino Vieira-RN, 05 de maio de 2024.  

 
 

 

 

Kerles Jácome Sarmento 

Prefeito Municipal 

KERLES JACOME 
SARMENTO:49062026
400

Assinado de forma digital por 
KERLES JACOME 
SARMENTO:49062026400 
Dados: 2024.06.05 15:31:19 -03'00'

mailto:cotacoespmmv@gmail.com


ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE ESTIMADA

(M2)

VALOR UNITÁRIO

ESTIMADO (R$)

PERCENTUAL DE

DESCONTO (%)

VALOR TOTAL COM DESCONTO

(R$)

1 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE

CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER C/ 3CM

DE ESPESSURA E CAMADA DE ROLAMENTO C/ 3CM

DE ESPESSURA, TOTALIZANDO 6CM

50.000 M2 R$ 109,41 1,89% R$ 5.470.500,00

2 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE

CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO C/

10.000 M2 R$ 59,46 3,41% R$ 594.600,00

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2023 REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 032/2023, PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 717005/2023

Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado o MUNICÍPIO DE CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ:
08.349.102/0001-29, com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104 – Centro – Caraúbas/RN, CEP: 59.780-000, neste ato representado pelo seu Prefeito
Municipal, o Sr. ANTÔNIO ALVES DA SILVA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 1.332.227, expedida pelo ITEP/RN,
inscrito no CPF: 791.638.744-15, residente na Rua Hugolino de Oliveira, 379, Leandro Bezerra, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, doravante
denominada GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS(ARP) e de outro lado a empresa POTIGUAR CONSTRUTORA LTDA,
CNPJ/MF nº 10.791.675/0001-50, com sede na Sit Jacaranda, S/N SALA 02, Zona Rural, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, neste ato representada
pelo Sr. ANDERSON DA SILVA MARQUES, portador da Cédula de Identidade sob n° 004061742 ITEP RN e inscrito no CPF sob nº 080.819.847-
55, doravante denominado BENEFICIÁRIO DA ARP, RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL
SRP Nº 032/2023, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e
condições seguintes:
 
Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços visando à eventual contratação
de empresa para execução de serviço de pavimentação asfáltica e recapeamento asfáltico, em atendimento as necessidades da Secretaria
Solicitante/Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos
através do procedimento licitatório supracitado.
 
Art. 2º. Integra apresente ARP, a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR.
 
Art. 3º. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Setor de Compras, tem as seguintes obrigações:
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos
materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação;
b) convocar o particular via fax ou telefone, para retirada da Ordem de Serviço.
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem
assim a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e
de aplicação de penalidades;
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e
f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP.
 
 
Art. 4º. O PRESTADOR DE SERVIÇO obriga-se a:
a) Retirar a respectiva Ordem de Serviço, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação;
b) O Prazo de execução do objeto licitado é de no máximo 05 (cinco) dias úteis a contar da data do recebimento da Nota de Empenho/Ordem
de Serviço que será emitida pela Prefeitura ou Secretaria Municipal envolvida na contratação. Não havendo indicação expressa será
considerado como o prazo de execução o mencionado neste subitem.
c) Os fornecimentos deverão ser iniciados a partir do recebimento da Ordem de Serviço, obedecendo as especificações que constam no termo de
referência;
d) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e FISCAL DE
CONTRATO referente às condições firmadas na presente ARP;
e) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades
encontrem-se vencidas;
f) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP;
g) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP;
h) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos fornecimentos executados, com base na presente ARP,
exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;
i) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;
j) Obedecer as especificações previstas no termo de referência do edital.
 
Art. 5°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará a partir da assinatura por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a
qualquer tempo, a desobrigação de fornecer o(s) serviço(s).
Parágrafo único. Caso o prestador não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por
escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os
quais serão analisados pela Administração.
 
Art. 6°. O preço, a quantidade e as especificações registradas nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo:
 



3CM DE ESPESSURA

VALOR TOTAL: R$ 6.065.100,00

SEIS MILHÕES, SESSENTA E CINCO MIL E CEM REAIS.

I = (TX)

 

I = (6/100)

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

 
Art. 7º. O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a
vista, no ato do fornecimento do(s) serviço(s), mediante Cheque Nominativo ou Através do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura
Municipal de Caraúbas/RN.
I. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
II. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
III. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.
IV. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que
a Contratada:
a) Não produziu os resultados acordados;
b) Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.
V. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
VI. O pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos encargos INSS, FGTS, CNDT,
débitos estaduais conjunta com a dívida ativa do estado, tributos federais e tributos municipais, em original ou em fotocópia autenticada.
VIII. A Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela
licitante vencedora, nos termos deste edital.
IX. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos
preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento.
X. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a
taxa de compensação financeira devida pelo Poder Executivo Municipal entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da
parcela, será a seguinte:
EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado:
 

 
XI. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente.
XII. O ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente à inexistência de débitos
trabalhistas, a qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de
Fornecedores - SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN.
XIII. A BENEFICIÁRIA DA ARP não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos
termos dos Art. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado
buscar, por meios legais, a resolução do contrato administrativo.
 
Art. 8°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de
procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições.
 
Art. 9º. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em
forma de extrato, em imprensa oficial.
Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, na imprensa oficial do ÓRGÃO
GERENCIADOR (www.diariomunicipal.com.br/femurn).
 
Art. 10. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao
ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado.
 
Art. 11. A execução do(s) serviço(s) constante desta Ata de Registro de Preços obedecerá às seguintes condições:
a) Deverão ser executado o(s) serviço(s) de acordo com as necessidades da Administração Municipal, sendo materializada a necessidade, quando da
emissão da Ordem de Serviço, nos quantitativos desejados;
b) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega
correrão por conta da Contratada.
 
Art. 12. O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições:
12.01 – O recebimento do serviço deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação do objeto desta licitação.
12.02 – Não serão aceitos serviços em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta.
12.03 – Por ocasião da execução, o Prestador de Serviço deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou
membro da comissão do órgão gerenciador responsável pelo recebimento.
12.04 – Entregue o objeto desta licitação, a Prefeitura deverá recebê-lo:
a) Por servidor ou comissão responsável, desde que:
a.1 – a quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada;
a.2 – o prazo de garantia/validade esteja conforme o termo de referência e a proposta;



a.3 – a embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o adequado acondicionamento;
a.4 – a especificação esteja em conformidade com a proposta da licitante vencedora;
a.5 – o objeto esteja adequado para utilização.
12.05 – O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o seu recebimento definitivo e a entrega das Certidões
relacionadas no art. 7º, b. É importante, ainda:
a) observar, atentamente, o preenchimento das notas fiscais, objetivando evitar a emissão de ERRATAS, as quais não podem alterar campos fiscais.
Como as notas fiscais eletrônicas tem prazo de correção curto, caso haja erros nos preenchimentos, poderão existir situações que precisarão de
cancelamento da nota fiscal.
12.06 – Constatada irregularidades no registro de preço, esta Seção Prefeitura poderá:
a) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízos das
penalidades cabíveis.
b) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das
penalidades cabíveis;
12.07 – Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da
notificação, para cumprir a determinação exarada pela Administração.
 
Art. 13. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente,
da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem:
Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas
que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante;
Multa de:
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de
forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida;
b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do
subitem 13.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida;
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do
contrato;
c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do
contrato;
d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma;
13.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, por prazo de até
02 (dois) anos;
13.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n°
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU.
13.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
13.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir
a Administração pelos prejuízos causados;
13.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
13.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem
anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
 
a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
13.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
13.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.
13.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
13.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
13.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo
de outras medidas cabíveis.
13.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos;
13.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da
aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei.
Parágrafo Primeiro – O fornecedor estará sujeito às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses:
a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento
equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, sucessivamente;
b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da
Administração: aplicação das sanções previstas na alínea “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a
aplicação das sanções previstas na alínea “d”.
Parágrafo Segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a
Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade.
Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um
dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas.
Parágrafo Quarto – A sanção de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderá ser aplicada à licitante juntamente com a
multa.
Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo, no qual serão assegurados à empresa
o contraditório e a ampla defesa.
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Art. 14. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente,
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil
ou impossível reparação.
 
Art. 15. O Fornecedor terá seu registro cancelado:
I – Por iniciativa da Administração, quando:
a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP;
b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços;
e) não manter as condições de habilitação;
f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.
II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das exigências
insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a
comprometer a perfeita execução contratual.
 
Parágrafo Primeiro – Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da
Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber.
Parágrafo Segundo – O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente
processo administrativo com despacho fundamentado do Prefeito Municipal.
Art. 16. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do
fato ocorrido.
 
Art. 17. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de Mossoró/RN, com renúncia a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam a
presente Ata de Registro de Preços em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito.
 
Caraúbas/RN, 06 de novembro de 2023.
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